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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2022.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, esta coleção possui projeto gráfico que traz a letra 50% maior do que a das 
edições anteriores (publicadas até 2017). Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e 
está mais legível e o espaço entre letras e parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta de 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial desta obra, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, 
a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2022, em seu site www.apprideel.
com.br. Basta acessar e inserir o ISBN da obra. 

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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MTE	 Ministério do Trabalho e Emprego
OAB	 Ordem dos Advogados do Brasil
OIT	 Organização Internacional do Trabalho
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Res.	 Resolução
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑

põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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IV – promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e 

penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de pre‑
conceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência 
nacional, praticados pelos meios de comunicação ou 
por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina‑
ção contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a com‑
posição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
– CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑
tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑
põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes 
a ADPF no 132 (como ação direta de inconstituciona‑
lidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga omnes 
e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC in‑
terpretação conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento da união 
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mes‑
mo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 

sobre a intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de 
um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao financia‑
mento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.

c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organiza‑
ção e o funcionamento do Conselho de Defesa Nacio‑
nal, regulamentada pelo Dec. no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a decla‑
ração de reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos relativos 
à interpretação ou aplicação da Convenção America‑
na sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para 

a implementação do Estatuto dos Refugiados de 
1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Bra-
sil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade lati-
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de 

Assunção que estabeleceu o Mercado Comum entre 
o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai – MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Merca‑
do Comum do Sul – MERCOSUL.
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caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de 
cargo de agente federal penitenciário ou socioe-
ducativo que tenham ingressado na respectiva 
carreira até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional poderão aposentar‑se, 
na forma da Lei Complementar no 51, de 20 de 
dezembro de 1985, observada a idade mínima 
de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os 
sexos ou o disposto no § 3o.
§ 1o Serão considerados tempo de exercício em 
cargo de natureza estritamente policial, para 
os fins do inciso II do art. 1o da Lei Comple-
mentar no 51, de 20 de dezembro de 1985, o 
tempo de atividade militar nas Forças Armadas, 
nas polícias militares e nos corpos de bombeiros 
militares e o tempo de atividade como agente 
penitenciário ou socioeducativo.
§ 2o Aplicam‑se às aposentadorias dos servido-
res dos Estados de que trata o § 4o‑B do art. 40 
da Constituição Federal as normas constitucio-
nais e infraconstitucionais anteriores à data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
enquanto não promovidas alterações na legis-
lação interna relacionada ao respectivo regime 
próprio de previdência social.
§ 3o Os servidores de que trata o caput poderão 
aposentar‑se aos 52 (cinquenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) 
anos de idade, se homem, desde que cumprido 
período adicional de contribuição correspon-
dente ao tempo que, na data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para 
atingir o tempo de contribuição previsto na Lei 
Complementar no 51, de 20 de dezembro de 
1985.
Art. 6o O disposto no § 14 do art. 37 da Cons-
tituição Federal não se aplica a aposentadorias 
concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional.
Art. 7o O disposto no § 15 do art. 37 da Cons-
tituição Federal não se aplica a complementa-
ções de aposentadorias e pensões concedidas 
até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional.
Art. 8o Até que entre em vigor lei federal de que 
trata o § 19 do art. 40 da Constituição Fede-
ral, o servidor público federal que cumprir as 
exigências para a concessão da aposentadoria 
voluntária nos termos do disposto nos arts. 4o, 
5o, 20, 21 e 22 e que optar por permanecer em 

atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previ-
denciária, até completar a idade para aposenta-
doria compulsória.
Art. 9o Até que entre em vigor lei complementar 
que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição 
Federal, aplicam‑se aos regimes próprios de pre-
vidência social o disposto na Lei no 9.717, de 27 
de novembro de 1998, e o disposto neste artigo.
§ 1o O equilíbrio financeiro e atuarial do regime 
próprio de previdência social deverá ser com-
provado por meio de garantia de equivalência, 
a valor presente, entre o fluxo das receitas es-
timadas e das despesas projetadas, apuradas 
atuarialmente, que, juntamente com os bens, 
direitos e ativos vinculados, comparados às obri-
gações assumidas, evidenciem a solvência e a 
liquidez do plano de benefícios.
§ 2o O rol de benefícios dos regimes próprios de 
previdência social fica limitado às aposentado-
rias e à pensão por morte.
§ 3o Os afastamentos por incapacidade tempo-
rária para o trabalho e o salário‑maternidade 
serão pagos diretamente pelo ente federativo 
e não correrão à conta do regime próprio de 
previdência social ao qual o servidor se vincula.
§ 4o Os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios não poderão estabelecer alíquota inferior à 
da contribuição dos servidores da União, exceto 
se demonstrado que o respectivo regime próprio 
de previdência social não possui deficit atuarial 
a ser equacionado, hipótese em que a alíquota 
não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao 
Regime Geral de Previdência Social.
§ 5o Para fins do disposto no § 4o, não será con-
siderada como ausência de deficit a implemen-
tação de segregação da massa de segurados ou 
a previsão em lei de plano de equacionamento 
de deficit.
§ 6o A instituição do regime de previdência com-
plementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 
da Constituição Federal e a adequação do órgão 
ou entidade gestora do regime próprio de previ-
dência social ao § 20 do art. 40 da Constituição 
Federal deverão ocorrer no prazo máximo de 2 
(dois) anos da data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional.
§ 7o Os recursos de regime próprio de previdên-
cia social poderão ser aplicados na concessão de 
empréstimos a seus segurados, na modalidade 
de consignados, observada regulamentação es-
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pecífica estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional.
§ 8o Por meio de lei, poderá ser instituída contri-
buição extraordinária pelo prazo máximo de 20 
(vinte) anos, nos termos dos §§ 1o‑B e 1o‑C do 
art. 149 da Constituição Federal.
§ 9o O parcelamento ou a moratória de débitos 
dos entes federativos com seus regimes próprios 
de previdência social fica limitado ao prazo a 
que se refere o § 11 do art. 195 da Constituição.
Art. 10. Até que entre em vigor lei federal que 
discipline os benefícios do regime próprio de 
previdência social dos servidores da União, apli-
ca‑se o disposto neste artigo.
§  1o Os servidores públicos federais serão 
aposentados:
I – voluntariamente, observados, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:
a)	 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 

e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se ho-
mem; e

b)	 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde 
que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício no serviço público 
e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que 
for concedida a aposentadoria;

II – por incapacidade permanente para o tra-
balho, no cargo em que estiverem investidos, 
quando insuscetíveis de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avalia-
ções periódicas para verificação da continuida-
de das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria; ou
III – compulsoriamente, na forma do disposto 
no inciso II do § 1o do art. 40 da Constituição 
Federal.
§ 2o Os servidores públicos federais com direito 
a idade mínima ou tempo de contribuição distin-
tos da regra geral para concessão de aposenta-
doria na forma dos §§ 4o‑B, 4o‑C e 5o do art. 40 
da Constituição Federal poderão aposentar‑se, 
observados os seguintes requisitos:
I – o policial civil do órgão a que se refere o 
inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição 
Federal, o policial dos órgãos a que se referem 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e o ocupante 
de cargo de agente federal penitenciário ou so-
cioeducativo, aos 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade, com 30 (trinta) anos de contribuição 

e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em 
cargo dessas carreiras, para ambos os sexos;
II – o servidor público federal cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 
25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e 
contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercí-
cio de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria;
III – o titular do cargo federal de professor, aos 
60 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 
(cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 (vin-
te e cinco) anos de contribuição exclusivamente 
em efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de 
serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efeti-
vo em que for concedida a aposentadoria, para 
ambos os sexos.
§ 3o A aposentadoria a que se refere o § 4o‑C 
do art. 40 da Constituição Federal observará 
adicionalmente as condições e os requisitos es-
tabelecidos para o Regime Geral de Previdência 
Social, naquilo em que não conflitarem com as 
regras específicas aplicáveis ao regime próprio 
de previdência social da União, vedada a con-
versão de tempo especial em comum.
§ 4o Os proventos das aposentadorias concedi-
das nos termos do disposto neste artigo serão 
apurados na forma da lei.
§ 5o Até que entre em vigor lei federal de que 
trata o § 19 do art. 40 da Constituição Fede-
ral, o servidor federal que cumprir as exigências 
para a concessão da aposentadoria voluntária 
nos termos do disposto neste artigo e que op-
tar por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária, até completar a 
idade para aposentadoria compulsória.
§ 6o A pensão por morte devida aos dependen-
tes do policial civil do órgão a que se refere o 
inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição 
Federal, do policial dos órgãos a que se referem 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e dos ocupan-
tes dos cargos de agente federal penitenciário 
ou socioeducativo decorrente de agressão so-
frida no exercício ou em razão da função será 
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Sr. Presidente da República:
Tenho grande honra de apresentar a Vossa Ex-
celência o projeto definitivo de Consolidação 
das Leis de Proteção ao Trabalho, relevante co-
metimento jurídico e social, cuja redação última 
foi procedida, havendo sido escrupulosamente 
apreciadas as sugestões e emendas propostas 
ao anteprojeto, após uma verdadeira autocrí-
tica, que a própria Comissão efetuou, do texto 
original divulgado pelo Diário Oficial de 5 de 
janeiro do corrente ano.
2. A Comissão cotejou e julgou cerca de dois 
mil reparos, observações ou comentários feitos 
à Consolidação.
3. Peço vênia a Vossa Excelência, preliminar-
mente, para ressaltar o esforço, a cultura, a in-
teligência com que, no desempenho da difícil 
incumbência, se houveram os signatários do 
Relatório incluso no aprofundado exame da 
matéria.
4. Durante quase um ano, em longas reuniões 
diárias, entregaram‑se à tarefa complexa e ilus-
tre, com uma dedicação e um espírito público 
que bem demonstram o patriotismo que os 
inspirou. Desejo, por isso, antes de mais nada, 
e perante V. Exa., patentear o meu reconheci-
mento e a minha admiração por esses notáveis 
colaboradores da obra ministerial.
5. É da mais alta significação social e merece 
uma referência especial o interesse suscitado 
pela divulgação do anteprojeto.
6. Juristas e magistrados, entidades públicas, 
empresas privadas e associações culturais con-
correram com a judiciosa reflexão de sua expe-
riência para sugerir um ou outro retoque.
7. Revelando, não só a repercussão alcançada 
pelo monumento legal projetado, mas, princi-
palmente, uma vigorosa consciência sindical – 
prova plena de um regime social já radicado –, 
manifestaram‑se as classes de empregadores e 
de empregados, através das respectivas institui-
ções representativas. Esta foi, na realidade, a 
contribuição mais palpitante trazida à Comis-
são, quer pelo teor original da discussão das 
teses, quer pela eficiência patente do sistema 
paritário de equilíbrio social, evidenciando‑se, 

do contraste de interesse, sob a luz de um pen-
samento público de bem comum, a fórmula de 
composição harmônica das forças do capital e 
do trabalho.
8. A Consolidação corresponde a um estágio no 
desenvolvimento do progresso jurídico.
9. Entre a compilação ou coleção de leis e um 
código – que são, respectivamente, os momen-
tos extremos de um processo de corporificação 
do direito – existe a consolidação, que é a fase 
própria da concatenação dos textos e da coor-
denação dos princípios, quando já se denuncia 
primeiro o pensamento do sistema depois de 
haverem sido reguladas, de modo amplo, re-
lações sociais em determinado plano da vida 
política.
10. Projetada a ação do Estado em várias dire-
ções, para atender ao tratamento de situações 
especiais e constantes em uma mesma órbita 
jurídica, impõe‑se, desde o instante em que se 
surpreende a unidade interna desses problemas, 
perscrutar a sua inteligência ordenadora, que 
será então a ratio legis do sistema normativo 
necessário.
11. Esse o significado da Consolidação, que não 
é uma coleção de leis, mas a sua coordenação 
sistematizada.
Não é apenas um engenho de arquitetura legis-
lativa, mas uma recapitulação de valores coeren-
tes, que resultaram de uma grande expansão le-
gislativa anterior, em um dado ramo do direito.
12. É o diploma do idealismo excepcional do 
Brasil, orientado pela clarividência genial de V. 
Exa., reajustando o imenso e fundamental pro-
cesso de sua dinâmica econômica, nas suas re-
lações com o trabalho, aos padrões mais altos 
de dignidade e de humanidade da justiça social. 
É incontestavelmente a síntese das instituições 
políticas estabelecidas por V. Exa., desde o início 
de seu governo.
13. Empenhou‑se, por isso, a Comissão na ar-
ticulação dos textos legais vigentes, na exata 
dedução dos princípios, na concordância essen-
cial das regras, na unidade interna do sistema. 
As lacunas preenchidas propuseram‑se a tornar 
explícitas verdades inerentes às leis anteriores. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943
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Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
c	 Publicado no DOU de 9-8-1943.
c	 Art. 57, I, da Lei no 13.844, de 18-6-2019, que esta‑

belece a organização básica dos órgãos da Presidên‑
cia da República e transforma o Ministério do Traba‑
lho no Ministério da Economia.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 
decreta:
c	 O art. 180 citado refere‑se à CF/1937.
c	 Arts. 5o, XIII, 6o, 7o, XXVII, XXXIV, e 193 da CF.

Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis 
do Trabalho, que a este Decreto‑Lei acompanha, 
com as alterações por ela introduzidas na legis-
lação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposi-
ções legais transitórias ou de emergência, bem 
como as que não tenham aplicação em todo o 
território nacional.
Art. 2o O presente Decreto‑Lei entrará em vigor 
em 10 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943; 
122o da Independência e 

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I – INTRODUÇÃO
Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que 
regulam as relações individuais e coletivas de 
trabalho, nela previstas.
c	 Lei no 7.064, de 6-12-1982, dispõe sobre a situação 

dos trabalhadores contratados ou transferidos para 
prestar serviços no exterior.

Art. 2o Considera‑se empregador a empresa, in-
dividual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviços.
c	 Art. 3o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho 

Rural).

§ 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efei-
tos exclusivos da relação de emprego, os profis-
sionais liberais, as instituições de beneficência, 
as associações recreativas ou outras instituições 

sem fins lucrativos, que admitirem trabalhado-
res como empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, 
embora, cada uma delas, personalidade jurídica 
própria, estiverem sob a direção, controle ou ad-
ministração de outra, ou ainda quando, mesmo 
guardando cada uma sua autonomia, integrem 
grupo econômico, serão responsáveis solidaria-
mente pelas obrigações decorrentes da relação 
de emprego.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.

§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera 
identidade de sócios, sendo necessárias, para 
a configuração do grupo, a demonstração do 
interesse integrado, a efetiva comunhão de in-
teresses e a atuação conjunta das empresas dele 
integrantes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 3o Considera‑se empregado toda pessoa fí-
sica que prestar serviços de natureza não even-
tual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário.
Parágrafo único. Não haverá distinções relativas 
à espécie de emprego e à condição de trabalha-
dor, nem entre o trabalho intelectual, técnico e 
manual.
c	 Art. 7o, XXX a XXXII, da CF.
c	 LC no  150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado 

Doméstico).
c	 Lei no 3.207, de 18-7-1957 (Lei dos Vendedores, Via‑

jantes e Pracistas).
c	 Art. 2o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho 

Rural).
c	 Súmulas nos 6, VII, 363, 386 e 430 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 199, 321, 

335, 338, 350, 362 e 366 do TST.

Art. 4o Considera‑se como de serviço efetivo o 
período em que o empregado esteja à disposi-
ção do empregador, aguardando ou executando 
ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.
c	 Súm. no 463 do STF.
c	 Súmulas nos 90, 118, 229, 320, 366, 428 e 429 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 355 do TST.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
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§ 1o Computar‑se‑ão, na contagem de tempo 
de serviço, para efeito de indenização e estabi-
lidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar e 
por motivo de acidente do trabalho.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a reda‑

ção dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

§ 2o Por não se considerar tempo à disposição 
do empregador, não será computado como pe-
ríodo extraordinário o que exceder a jornada 
normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco 
minutos previsto no § 1o do art. 58 desta Con-
solidação, quando o empregado, por escolha 
própria, buscar proteção pessoal, em caso de 
insegurança nas vias públicas ou más condições 
climáticas, bem como adentrar ou permanecer 
nas dependências da empresa para exercer ati-
vidades particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não 
houver obrigatoriedade de realizar a troca na 
empresa.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 5o A todo trabalho de igual valor correspon-
derá salário igual, sem distinção de sexo.
c	 Art. 7o, XXX, XXXI e XXXIV, da CF.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑
põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súm. no 202 do STF.
c	 Súm. no 6 do TST.

Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realiza-
do no estabelecimento do empregador, o execu-
tado no domicílio do empregado e o realizado a 
distância, desde que estejam caracterizados os 
pressupostos da relação de emprego.
Parágrafo único. Os meios telemáticos e infor-
matizados de comando, controle e supervisão se 
equiparam, para fins de subordinação jurídica, 

aos meios pessoais e diretos de comando, con-
trole e supervisão do trabalho alheio.
c	 Art. 6o com a redação dada pela Lei no 12.551, de 

15-12-2011.
c	 Súm. no 428 do TST.

Art. 7o Os preceitos constantes da presente Con-
solidação, salvo quando for, em cada caso, ex-
pressamente determinado em contrário, não se 
aplicam:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.079, de 

11-10-1945.

a)	 aos empregados domésticos, assim conside-
rados, de um modo geral, os que prestam 
serviços de natureza não econômica à pessoa 
ou à família, no âmbito residencial destas;

c	 Art. 7o, parágrafo único, da CF.
c	 LC no  150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado 

Doméstico).

b)	 aos trabalhadores rurais, assim considerados 
aqueles que, exercendo funções diretamente 
ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam 
empregados em atividades que, pelos méto-
dos de execução dos respectivos trabalhos 
ou pela finalidade de suas operações, se clas-
sifiquem como industriais ou comerciais;

c	 Art. 7o da CF.
c	 Lei no 5.889, de 8-3-1973 (Lei do Trabalho Rural).
c	 Arts. 83 a 105 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legislação 
trabalhista.

c	 OJ da SBDI‑I no 38 do TST.

c)	 aos funcionários públicos da União, dos 
Estados e dos Municípios e aos respectivos 
extranumerários em serviço nas próprias 
repartições;

c	 Arts. 7o, 37, VI, e 39, § 2o, da CF.
c	 Súmulas nos 56 e 212 do extinto TFR.
c	 Súmulas nos 58, 178 e 243 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 138 do TST.

d)	 aos servidores de autarquias paraestatais, 
desde que sujeitos a regime próprio de prote-
ção ao trabalho, que lhes assegure situação 
análoga à dos funcionários públicos;

c	 Alíneas c e d com a redação dada pelo Dec.‑lei 
no 8.079, de 11-10-1945.

c	 Arts. 7o e 39, § 2o, da CF.
c	 Súm. no 58 do TST.

e)	 aos empregados das empresas de proprie-
dade da União Federal, quando por esta 

Consolidação das Leis do Trabalho – Arts. 5o a 7o
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c)	 impor multas e demais penalidades relativas 
a atos de sua competência jurisdicional, e 
julgar os recursos interpostos das decisões 
das Juntas e dos Juízes de Direito que as 
impuserem.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

Parágrafo único. Das decisões das Turmas não 
caberá recurso para o Tribunal Pleno, exceto no 
caso do item I, c, 1, deste artigo.
Art. 679. Aos Tribunais Regionais não divididos 
em Turmas compete o julgamento das matérias 
a que se refere o artigo anterior, exceto a de que 
trata o inciso 1 da alínea c do item I, como os 
conflitos de jurisdição entre Turmas.
c	 Arts. 678 e 679 com a redação dada pela Lei no 5.442, 

de 24-5-1968.

Art. 680. Compete, ainda, aos Tribunais Regio-
nais, ou suas Turmas:
a)	 determinar às Juntas e aos Juízes de Direito a 

realização dos atos processuais e diligências 
necessárias ao julgamento dos feitos sob sua 
apreciação;

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

b)	 fiscalizar o cumprimento de suas próprias 
decisões;

c)	 declarar a nulidade dos atos praticados com 
infração de suas decisões;

d)	 julgar as suspeições arguidas contra seus 
membros;

e)	 julgar as exceções de incompetência que lhes 
forem opostas;

f)	 requisitar às autoridades competentes as 
diligências necessárias ao esclarecimento 
dos feitos sob apreciação, representando 
contra aquelas que não atenderem a tais 
requisições;

g)	 exercer, em geral, no interesse da Justiça do 
Trabalho, as demais atribuições que decor-
ram de sua jurisdição.

c	 Art. 680 restabelecido e com a redação dada pela Lei 
no 5.442, de 24-5-1968.

c	 Arts. 96 e 113 da CF.

Seção III

DOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS REGIONAIS

c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑
tituição do termo “Conselho Regional” para “Tribu‑
nal Regional”.

Art. 681. Os Presidentes e Vice‑Presidentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho tomarão posse 
perante os respectivos Tribunais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no  6.320, de 

5-4-1976.

Parágrafo único. Revogado. Lei no  6.320, de 
5-4-1976.
Art. 682. Competem privativamente aos Presi-
dentes dos Tribunais Regionais, além das que 
forem conferidas neste e no título e das decor-
rentes do seu cargo, as seguintes atribuições:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.737, de 

19-1-1946.
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “Conselho Regional” para “Tribu‑
nal Regional”.

c	 OJ da SBDI‑II no 68 do TST.

I – Revogado. Lei no 5.442, de 24-5-1968;
II – designar os Juízes classistas das Juntas e seus 
suplentes;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

III – dar posse aos Presidentes de Juntas e Pre-
sidentes Substitutos, aos Juízes classistas e su-
plentes e funcionários do próprio Tribunal e con-
ceder férias e licenças aos mesmos e aos Juízes 
classistas e suplentes das Juntas;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

IV – presidir às sessões do Tribunal;
V – presidir às audiências de conciliação nos dis-
sídios coletivos;
VI – executar suas próprias decisões e as profe-
ridas pelo Tribunal;
VII – convocar suplentes dos Juízes do Tribunal, 
nos impedimentos destes;
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “dos vogais do Conselho” para 
“Juízes do Tribunal”.
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VIII – representar ao Presidente do Tribunal Su-
perior do Trabalho contra os Presidentes, Juízes 
classistas e Juízes representantes classistas nos 
casos previstos no artigo 727 e seu parágrafo 
único;
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “Conselho Nacional” para “Tribu‑
nal Superior”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

IX – despachar os recursos interpostos pelas 
partes;
X – requisitar às autoridades competentes, nos 
casos de dissídio coletivo, a força necessária, 
sempre que houver ameaça de perturbação da 
ordem;
XI – exercer correição, pelo menos uma vez por 
ano, sobre as Juntas, ou parcialmente, sempre 
que se fizer necessário, e solicitá‑la, quando 
julgar conveniente, ao Presidente do Tribunal 
de Justiça, relativamente aos Juízes de Direi-
to investidos na administração da Justiça do 
Trabalho;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

XII – distribuir os feitos, designando os Juízes 
que os devem relatar;
XIII – designar, dentre os funcionários do Tri-
bunal e das Juntas existentes em uma mesma 
localidade, o que deve exercer a função de 
distribuidor;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

XIV – assinar as folhas de pagamento dos Juízes 
e servidores do Tribunal.
c	 Incisos II a XIV com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 8.737, de 19-1-1946.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

§ 1o Na falta ou impedimento do Presidente da 
Junta e do substituto da mesma localidade, é 
facultado ao Presidente do Tribunal Regional de-
signar substituto de outra localidade, observa-

da a ordem de antiguidade entre os substitutos 
desimpedidos.
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “Conselho Regional” para “Tribu‑
nal Regional”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

§ 2o Na falta ou impedimento do Juiz classista 
da Junta e do respectivo suplente, é facultado 
ao Presidente do Tribunal Regional designar 
suplente de outra Junta, respeitada a catego-
ria profissional ou econômica do representan-
te e a ordem de antiguidade dos suplentes 
desimpedidos.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.737, 

de 19-1-1946.
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “Conselho Regional” para “Tribu‑
nal Regional”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

§ 3o Na falta ou impedimento de qualquer Juiz 
representante classista e seu respectivo suplen-
te, é facultado ao Presidente do Tribunal Regio-
nal designar um dos Juízes classistas de Junta 
de Conciliação e Julgamento para funcionar nas 
sessões do Tribunal, respeitada a categoria pro-
fissional ou econômica do representante.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 3.440, de 27-8-1958.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do Tra‑
balho e extinguiu a representação classista na Justiça 
do Trabalho.

Art. 683. Na falta ou impedimento dos Presiden-
tes dos Tribunais Regionais, e como auxiliares 
destes, sempre que necessário, funcionarão 
seus substitutos.
c	 O Dec.‑lei no 9.797, de 9-9-1946, determinou a subs‑

tituição do termo “Conselho Regional” para “Tribu‑
nal Regional”.

§ 1o Nos casos de férias, por trinta dias, licen-
ça, morte ou renúncia, a convocação competirá 
diretamente ao Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho.
§ 2o Nos demais casos, mediante convocação do 
próprio Presidente do Tribunal ou comunicação 
do secretário deste, o Presidente Substituto as-
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Parágrafo único. Ao diretor do Departamento de 
Previdência Social incumbirá presidir as eleições 
para a constituição dos Conselhos Fiscais dos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões 
e julgar, com recurso para a instância superior, 
os recursos sobre matéria técnico‑administrativa 
dessas instituições.
Art. 919. Ao empregado bancário, admitido até 
a data da vigência da presente Lei, fica assegu-
rado o direito à aquisição da estabilidade nos 
termos do artigo 15 do Decreto no 24.615, de 9 
de julho de 1934.
Art. 920. Enquanto não forem constituídas as 
Confederações, ou, na falta destas, a represen-
tação de classes, econômicas ou profissionais, 

que derivar da indicação desses órgãos ou dos 
respectivos presidentes, será suprida por equi-
valente designação ou eleição realizada pelas 
correspondentes Federações.
Art. 921. As empresas que não estiverem incluí-
das no enquadramento sindical de que trata o 
artigo 577 poderão firmar contratos coletivos 
de trabalho com os Sindicatos representativos 
da respectiva categoria profissional.
Art. 922. O disposto no artigo 301 regerá so-
mente as relações de emprego iniciadas depois 
da vigência desta Consolidação.
c	 Artigo acrescido pelo Dec.‑lei no 6.353, de 20-3-1944.
c	 Optamos por não publicar os anexos desta Consolida‑

ção.
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ABANDONO DE EMPREGO: 
art. 482, i
ABONO DE FÉRIAS: art. 143, § 1o

ABONO PECUNIÁRIO
•	conversão das férias em abono: 

art. 143
•	empregado sob o regime de tempo 

parcial: art. 143, § 3o

•	férias: art. 144
•	integração ao salário: art. 457, § 1o

•	prazo de pagamento: art. 145
•	quitação: art. 145, par. ún.
ABORTO
•	comprovação mediante atestado mé‑

dico oficial: art. 395
•	não comparecimento da empregada 

ao serviço: art. 131, II
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS 
DECISÕES: art. 872, par. ún.
AÇÃO DECLARATÓRIA: art. 11
AÇÃO EXECUTIVA: arts. 876 a 879
•	cobrança judicial das multas admi‑

nistrativas: art. 642
•	cobrança judicial por falta de pa‑

gamento de contribuição sindical: 
art. 606

AÇÃO FISCAL: art. 627‑A
AÇÃO REGRESSIVA: art. 455
AÇÃO RESCISÓRIA
•	admissibilidade na justiça do traba‑

lho: art. 836
•	julgamento: art. 678, I, c, 2 
ACIDENTE NO SERVIÇO 
FERROVIÁRIO: art. 240, par. ún.
ACIDENTES DO TRABALHO
•	anotações na CTPS: art. 40, III
•	competência: art. 643, § 2o

•	indenização: art. 40, III
•	não comparecimento ao serviço por 

acidente do trabalho: art. 131, III
•	prevenção: arts. 155, II, e 162 a 169
•	recebimento de prestações por mais 

de seis meses: art. 133, IV
•	tempo de serviço: art. 4o, par. ún.
AÇÕES PLÚRIMAS: art. 843
ACORDO
•	casos de inexigibilidade para o exces‑

so de trabalho: art. 61, § 1o

•	compensação de horas: art. 59 e § 2o

•	cumprimento: art. 835

•	dissídios coletivos: arts. 863 e 864
•	dissídios individuais: arts. 846, §§ 1o 

e 2o, e 847
•	execução daquele não cumprido: 

art. 876
•	frustrado: arts. 847 e 848
•	jornada de trabalho em subsolo: 

art. 295
•	processo do trabalho: art. 764
•	reclamação por falta de anotação na 

CTPS: art. 39, § 1o

AÇOUGUE: art. 910
ACÚMULO
•	empregos: art. 414
•	férias: art. 137
ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA: 
art. 844, par. ún.
ADIANTAMENTO DE SALÁRIO: 
art. 462
ADICIONAL(AIS)
•	insalubridade; cessação: art. 194
•	insalubridade; opção: art. 193, § 2o

•	insalubridade; percentuais: art. 192
•	média a ser computada por ocasião 

das férias: art. 142, § 6o

•	noturno: art. 73
•	periculosidade; cessação: art. 194
•	periculosidade; definição: art. 193 
•	periculosidade; percentual: art. 193, 

§ 1o

•	trabalho extraordinário, noturno, in‑
salubre ou perigoso: art. 142, § 5o

•	trabalho noturno da mulher: art. 381 
e § 1o

•	transferência: art. 469
ADMINISTRAÇÃO DE SINDICATO
•	eleição: art. 529
•	interferência de estranhos: art. 525
•	prerrogativas do empregado eleito: 

art. 543
ADMISSÃO DE EMPREGADO
•	anotação falsa em carteira: art. 49, V
•	aprendiz: art. 430
•	contribuição sindical: art. 601
•	data de admissão; anotação obriga‑

tória: art. 29
•	exame médico: art. 168
•	recusa da empresa em fazer anota‑

ções: art. 36
•	registro nos livros ou fichas: art. 41
•	renovação do exame médico: 

art. 168, § 3o

ADOÇÃO: arts. 392‑A e 392‑C

ADVOGADOS
•	jus postulandi: art. 791
•	vista de autos processuais: art. 778

AFASTAMENTO DE EMPREGADO
•	aposentadoria por invalidez: art. 475
•	durante benefício previdenciário: 

art. 476
•	segurança nacional: art. 472, § 3o

•	serviço militar: art. 472
•	volta ao trabalho com vantagens as‑

seguradas: art. 471

AGENTES AUTÔNOMOS
•	base da contribuição sindical: 

art. 584
•	contribuição sindical; época de reco‑

lhimento: art. 586, § 3o 
•	contribuição sindical; época e local 

de recolhimento: art. 586
•	contribuição sindical; montante: 

art. 580, II

AGENTES DE INSPEÇÃO DO 
TRABALHO
•	interdição ou embargo de estabeleci‑

mento: art. 161, § 2o

•	lavratura de auto de infração: 
arts. 628 e 629

AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	cabimento: art. 897, b, e § 2o 
•	cabimento em caso de denegação de 

recurso de revista: art. 896, § 12
•	julgamento: art. 897, § 4o

•	prazo para interposição: art. 897

AGRAVO DE PETIÇÃO
•	cabimento: art. 897, a, e § 1o

•	julgamento: art. 897, § 3o

•	prazo para interposição: art. 897

ÁGUA POTÁVEL: art. 200, VII

AJUDAS DE CUSTO
•	exclusão do salário: art. 457, § 2o

•	integração ao salário: art. 457
•	serviço ferroviário: art. 239, § 2o

ALIMENTAÇÃO DO EMPREGADO
•	em subsolo: art. 297
•	horário fixado em lei: arts. 230, § 2o, 

e 231
•	integração: art. 458
•	intervalo: art. 71
•	não integra o salário: art. 457, § 2o

•	parcela correspondente no salário 
mínimo: arts. 81, § 1o, e 458

ALISTAMENTO ELEITORAL: 
arts. 131, I, e 473, V

Índice Alfabético‑Remissivo da Consolidação das Leis do Trabalho
(Decreto‑Lei no 5.452, de 1o-5-1943)
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§ 1o O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer organismo público ou particular, certi-
dões, informações, exames ou perícias, no pra-
zo que assinalar, o qual não poderá ser inferior 
a dez dias úteis.
§ 2o Somente nos casos em que a lei impuser si-
gilo, poderá ser negada certidão ou informação, 
hipótese em que a ação poderá ser proposta de-
sacompanhada daqueles documentos, cabendo 
ao juiz requisitá‑los.
Art. 9o Se o órgão do Ministério Público, esgo-
tadas todas as diligências, se convencer da ine-
xistência de fundamento para a propositura da 
ação civil, promoverá o arquivamento dos au-
tos do inquérito civil ou das peças informativas, 
fazendo‑o fundamentadamente.
c	 Art. 223 do ECA.

§ 1o Os autos do inquérito civil ou das peças 
de informação arquivadas serão remetidos, sob 
pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 
3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 
Público.
§ 2o Até que, em sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja homologada ou re-
jeitada a promoção de arquivamento, poderão 
as associações legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos do inquérito ou anexados às peças de 
informação.
§ 3o A promoção de arquivamento será submeti-
da a exame e deliberação do Conselho Superior 
do Ministério Público, conforme dispuser o seu 
regimento.
§ 4o Deixando o Conselho Superior de homo-
logar a promoção de arquivamento, designará, 
desde logo, outro órgão do Ministério Público 
para o ajuizamento da ação.
Art. 10. Constitui crime, punido com pena de 
reclusão de um a três anos, mais multa de dez 
a mil Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional – ORTN, a recusa, o retardamento ou a 
omissão de dados técnicos indispensáveis à pro-
positura da ação civil, quando requisitados pelo 
Ministério Público.
c	 Lei no 7.730, de 31-1-1989, extinguiu a OTN.

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cum-
primento de obrigação de fazer ou não fazer, o 
juiz determinará o cumprimento da prestação 
da atividade devida ou a cessação da atividade 

nociva, sob pena de execução específica, ou de 
cominação de multa diária, se esta for suficiente 
ou compatível, independentemente de requeri-
mento do autor.
c	 Art. 497 do CPC/2015.
c	 Art. 84 do CDC.
c	 Art. 2o, I, do Dec. no 1.306, de 9-11-1994, que regu‑

lamenta o Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado limi-
nar, com ou sem justificação prévia, em decisão 
sujeita a agravo.
c	 Art. 14 desta Lei.
c	 Arts. 300 a 310 e 1.015 a 1.020 do CPC/2015.

§ 1o A requerimento de pessoa jurídica de direi-
to público interessada, e para evitar grave lesão 
à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
pública, poderá o Presidente do Tribunal a que 
competir o conhecimento do respectivo recurso 
suspender a execução da liminar, em decisão 
fundamentada, da qual caberá agravo para uma 
das turmas julgadoras, no prazo de cinco dias a 
partir da publicação do ato.
c	 Arts. 1.019, I, e 1.012, § 4o do CPC/2015.
c	 Súm. no 414 do TST.

§ 2o A multa cominada liminarmente só será exi-
gível do réu após o trânsito em julgado da decisão 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em 
que se houver configurado o descumprimento.
Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a 
indenização pelo dano causado reverterá a um 
fundo gerido por um Conselho Federal ou por 
Conselhos Estaduais de que participarão neces-
sariamente o Ministério Público e representan-
tes da comunidade, sendo seus recursos desti-
nados à reconstituição dos bens lesados.
§ 1o Enquanto o fundo não for regulamentado, 
o dinheiro ficará depositado em estabelecimen-
to oficial de crédito, em conta com correção 
monetária.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei 

no 12.288, de 20-7-2010.
c	 Lei no 9.008, de 21-3-1995, cria, na estrutura organi‑

zacional do Ministério da Justiça, o Conselho Federal 
Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

c	 Dec. no 1.306, de 9-11-1994, regulamenta o Fundo de 
Defesa de Direitos Difusos.

§ 2o Havendo acordo ou condenação com fun-
damento em dano causado por ato de discrimi-
nação étnica nos termos do disposto no art. 1o 
desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá 

 CLT - 28ª ed-2022.indb   505 CLT - 28ª ed-2022.indb   505 14/02/2022   09:1314/02/2022   09:13



Instrução Normativa do TST no 38/2015742

processo, decidir esta em primeiro lugar e de-
pois as demais.
Art. 14. Publicado o acórdão paradigma:
I – o Presidente ou Vice‑Presidente do Tribunal 
de origem negará seguimento aos recursos de 
revista sobrestados na origem, se o acórdão re-
corrido coincidir com a orientação do Tribunal 
Superior do Trabalho;
II – o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na 
origem, reexaminará o processo de competência 
originária ou o recurso anteriormente julgado, 
na hipótese de o acórdão recorrido contrariar 
a orientação do Tribunal Superior do Trabalho;
III – os processos porventura suspensos em pri-
meiro e segundo graus de jurisdição retomarão 
o curso para julgamento e aplicação da tese fir-
mada pelo Tribunal Superior do Trabalho.
Art. 15. Para fundamentar a decisão de manu-
tenção do entendimento, o órgão que profe-
riu o acórdão recorrido deverá demonstrar a 
existência de distinção, por se tratar de caso 
particularizado por hipótese fática distinta ou 
questão jurídica não examinada, a impor solu-
ção diversa.
§ 1o Na hipótese de que trata o caput deste ar-
tigo, o recurso de revista será submetido a novo 
exame de sua admissibilidade pelo Presidente 
ou Vice‑Presidente do Tribunal Regional, reto-
mando o processo o seu curso normal.
§ 2o Realizado o juízo de retratação, com al-
teração do acórdão divergente, o Tribunal de 
origem, se for o caso, decidirá as demais ques-
tões ainda não decididas, cujo enfrentamento se 
tornou necessário em decorrência da alteração.
§ 3o Quando for alterado o acórdão divergente 
na forma do § 1o e o recurso anteriormente in-
terposto versar sobre outras questões, o Presi-
dente ou Vice‑Presidente do Tribunal Regional, 
independentemente de ratificação do recurso, 
procederá a novo juízo de admissibilidade, reto-
mando o processo o seu curso normal.
Art. 16. A parte poderá desistir da ação em curso 
no primeiro grau de jurisdição, antes de profe-
rida a sentença, se a questão nela discutida for 
idêntica à resolvida pelo recurso representativo 
da controvérsia.
§ 1o Se a desistência ocorrer antes de oferecida 
a defesa, a parte, se for o caso, ficará dispensa-
da do pagamento de custas e de honorários de 
advogado.

§ 2o A desistência apresentada nos termos do 
caput deste artigo independe de consenti-
mento do reclamado, ainda que apresentada 
contestação.
Art. 17. Caberá revisão da decisão firmada em 
julgamento de recursos repetitivos quando se 
alterar a situação econômica, social ou jurídica, 
caso em que será respeitada a segurança jurídi-
ca das relações firmadas sob a égide da decisão 
anterior, podendo o Tribunal Superior do Traba-
lho modular os efeitos da decisão que a tenha 
alterado.
Art. 18. Caso a questão afetada e julgada sob o 
rito dos recursos repetitivos também contenha 
questão constitucional, a decisão proferida pelo 
Tribunal Pleno não obstará o conhecimento de 
eventuais recursos extraordinários sobre a ques-
tão constitucional.
Art. 19. Aos recursos extraordinários interpos-
tos perante o Tribunal Superior do Trabalho será 
aplicado o procedimento previsto no Código de 
Processo Civil para o julgamento dos recursos
extraordinários repetitivos, cabendo ao Presi-
dente do Tribunal Superior do Trabalho selecio-
nar um ou mais recursos representativos da con-
trovérsia e encaminhá‑los ao Supremo Tribunal 
Federal, sobrestando os demais até o pronuncia-
mento definitivo da Corte, na forma ali prevista.
Art. 20. Quando o julgamento dos embargos à 
SBDI-1 envolver relevante questão de direito, 
com grande repercussão social, sem repetição 
em múltiplos processos mas a respeito da qual 
seja conveniente a prevenção ou a composição 
de divergência entre as turmas ou os demais ór-
gãos fracionários do Tribunal Superior do Tra-
balho, poderá a SBDI-1, por iniciativa de um de 
seus membros e após a aprovação da maioria 
de seus integrantes, afetar o seu julgamento ao 
Tribunal Pleno.
Parágrafo único. Aplica‑se a este incidente, no 
que couber, o que esta Instrução Normativa dis-
põe sobre o incidente de julgamento de recur-
sos repetitivos.
Art. 21. O Tribunal Superior do Trabalho deverá 
manter e dar publicidade às questões de direi-
to objeto dos recursos repetitivos já julgados, 
pendentes de julgamento ou já reputadas sem 
relevância, bem como daquelas objeto das de-
cisões proferidas por sua composição plenária, 
nos termos do § 13 do artigo 896 da CLT e do 
artigo 20 desta Instrução Normativa.
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te habilitada e identificada possa providenciar o 
que lhe compete.
§ 5o Quando se tratar de documento essencial 
ao não perecimento de direitos, assim declara-
do pelo interessado ou seu representante legal, 
a chefia do órgão administrativo determina-
rá que as cópias solicitadas sejam fornecidas 
imediatamente.
§ 6o Não sendo possível fornecer, imediatamen-
te, as cópias solicitadas, na forma disposta no 
§ 5o, o órgão ou entidade deverá providenciá‑las 
em prazo não superior a um dia útil.
Art. 91. É assegurado ao advogado identificado, 
conforme prescreve os incisos XII e XV do art. 7o 
da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, o acesso 
às informações, mesmo sem procuração, exceto 
quando se tratar de documento sujeito a sigilo 
ou restrito.
Parágrafo único. A retirada de autos de proces-
sos findos deverá obedecer ao prazo de dez dias, 
previsto no inciso XVI do art. 7o da Lei no 8.906, 
de 2014, a contar da data da sua retirada.
Art. 92. O acesso a processos que se encontrem 
distribuídos ao Auditor Fiscal do Trabalho para 
análise ou saneamento, e conclusos para despa-
cho ou decisão da autoridade competente será 
facultado após a conclusão do ato pelo agente 
competente ou após o esgotamento do prazo 
fixado para a sua prática.
Parágrafo único. A chefia do órgão deverá, para 
evitar perecimento de direito, em despacho fun-
damentado, fornecer o acesso e possibilitar a 
extração de cópia de processos e documentos 
que se encontrem em qualquer fase.
Art. 93. O interessado ou seu representante legal 
deverão declarar, na última folha do processo 
ou documento correspondente, o atendimento 
a seu requerimento assim que lhe for concedida 
a vista ou a cópia requerida.
Parágrafo único. Caso não seja feita, por qual-
quer motivo, a declaração a que se refere o ca-
put, o servidor responsável pelo atendimento ao 
interessado certificará nos autos o ocorrido.
Art. 94. O pagamento do custo da reprodução 
será efetuado por Guia de Recolhimento da 
União – GRU, disponível no endereço eletrônico 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_no-
vosite/gru_simples.asp, e deverá ser preenchida 
e recolhido o seu valor pelo interessado em fa-
vor da unidade correspondente, por meio dos 

seguintes códigos, vedada a servidor a execução 
desse encargo:
I – campo UG: código da unidade gestora, con-
forme Anexo V desta Portaria;
II – campo gestão: 00001;
III – campo código: 18855-7 e
IV  –  campo número de  re ferênc ia : 
xxxxxx000010279, onde os primeiros seis dígi-
tos correspondem ao código da unidade gesto-
ra, específico para cada unidade descentraliza-
da, conforme Anexo II desta Portaria.
Art. 95. Caso a unidade responsável não dispo-
nha de serviço reprográfico, fica autorizada a 
extração das cópias no estabelecimento mais 
próximo, hipótese em que o interessado será 
acompanhado por um servidor e custeará inte-
gral e diretamente o valor devido ao prestador 
do serviço.
Art. 96. Todos os requerimentos, comprovantes 
de recolhimento de GRU e certificação deverão 
ser juntados aos processos correspondentes.
Art. 97. O valor unitário da cópia reprográfica 
em preto e branco será de R$ 0,20 (vinte centa-
vos) e poderá ser atualizado sempre que houver 
alteração dos custos administrativos envolvidos 
na prestação do serviço.
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os 
custos previstos no caput todo aquele cuja si-
tuação econômica não lhe permita fazê‑lo sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família, de-
clarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de 
agosto de 1983.
Art. 98. O acesso e a obtenção de cópia dos pro-
cessos eletrônicos são regulados pelo Capítulo II 
do Título II desta Portaria, que trata “Do acesso 
ao sistema eletrônico de processo administrati-
vo trabalhista”.

Capítulo II
DA CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Art. 99. A Certidão de Débitos Trabalhistas, a ser 
emitida pela Coordenação‑Geral de Recursos, 
constituirá prova de regularidade em relação 
ao cumprimento da legislação trabalhista, ten-
do como base as informações da situação do 
empregador quanto a infrações e débitos de-
correntes de ações da fiscalização do trabalho 
registradas em sistema informatizado oficial de 
multas e recursos trabalhistas.
§  1o A certidão será solicitada e emitida 
eletronicamente.
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§ 2o No caso de empregadores inscritos no CNPJ, 
a certidão abrangerá todos os estabelecimentos 
do empregador.
§ 3o A certidão emitida em decorrência de deter-
minação judicial produzirá os mesmos efeitos da 
certidão eletrônica prevista neste artigo.
Art. 100. A Certidão de Débitos Trabalhistas 
não substitui o cadastro dos empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições 
análogas às de escravo.
Art. 101. A Certidão de Débitos Trabalhistas será 
emitida nas seguintes modalidades:
I – Certidão Negativa;
II – Certidão Positiva; e
III – Certidão Positiva com Efeito de Negativa.
Art. 102. A Certidão Negativa será emitida quan-
do inexistir processo administrativo decorrente 
da lavratura de auto de infração ou se houver 
apenas processos em andamento ou arquivados 
por improcedência ou por pagamento da multa.
Art. 103. A Certidão Positiva será emitida quan-
do existir processo administrativo com débito 
de multa definitivamente constituído, inclusive 
quando houver encaminhamento à Procurado-
ria‑Geral da Fazenda Nacional, e conterá infor-
mações sobre os processos para os quais exis-
tam débitos ativos e exigíveis.
§ 1o As informações relativas aos processos en-
caminhados para inscrição em dívida ativa serão 
obtidas mediante integração entre os sistemas 
da Coordenação‑Geral de Recursos e da Pro-
curadoria‑Geral da Fazenda Nacional, que dis-
ponibilizará a situação atualizada dos créditos 
inscritos.
§ 2o Até que a integração mencionada no § 1o 
esteja disponível, a certidão expedida pela Coor-
denação‑Geral de Recursos refletirá sempre a 
última situação ocorrida em cadastros adminis-
trados pelo emitente, de modo que a situação 
atualizada dos processos após o envio à Procu-
radoria‑Geral da Fazenda Nacional poderá ser 
obtida junto ao respectivo órgão.
Art. 104. A Certidão Positiva com Efeito de Ne-
gativa será emitida quando houver decisão ju-
dicial que discuta o mérito da autuação e sua 
cobrança esteja suspensa.
Art. 105. A certidão conterá, obrigatoriamente, 
a hora e a data de emissão e o respectivo código 
de controle, podendo sua autenticidade ser con-
firmada no endereço eletrônico nela informado.

Capítulo III
DA VERIFICAÇÃO ANUAL DE PROCESSOS

Art. 106. Cabe à Coordenação‑Geral de Recur-
sos e às unidades regionais de multas e recursos 
realizar a verificação anual dos processos admi-
nistrativos de auto de infração e notificação de 
débito cuja tramitação em meio físico ainda não 
tenha sido encerrada.
Parágrafo único. Para fins de verificação anual, 
consideram‑se encerrados os processos arqui-
vados ou enviados para inscrição do débito em 
dívida ativa e cobrança executiva.
Art. 107. Os chefes das unidades regionais de 
multas e recursos e o Coordenador‑Geral de Re-
cursos, nos seus âmbitos de atuação:
I – fixarão o período de sua realização, que de-
verá ser, obrigatoriamente, entre os meses de 
abril e agosto de cada ano;
II – designarão servidores para os trabalhos; e
III – avaliarão a conveniência, ou não, da sus-
pensão do atendimento ao público durante a 
verificação.
§ 1o Na hipótese de suspensão do atendimento 
ao público, deverão ser afixados avisos a res-
peito da suspensão, também, dos prazos pro-
cessuais, e informado o respectivo período no 
campo próprio do sistema informatizado.
§ 2o Em casos excepcionais, mudança de sede 
ou mutirão, poderá ser requerida pela unidade 
regional de multas e recursos a realização da 
verificação em período diferente do definido no 
inciso I.
Art. 108. Os chefes das unidades regionais de 
multas e recursos encaminharão à Coordena-
ção‑Geral de Recursos, até o mês de fevereiro 
de cada ano, ofício contendo as especificações 
constantes dos incisos I e II do art. 107.
§ 1o Caso não seja recebida proposta até a data 
prevista no caput, o Coordenador‑Geral de Re-
cursos definirá o prazo para implementação da 
verificação anual na unidade regional de multas 
e recursos, priorizando sua realização durante o 
primeiro semestre do ano.
§ 2o O número de dias de verificação anual será 
fixado com base na quantidade de processos em 
tramitação, admitindo‑se a prorrogação, me-
diante prévia autorização do Coordenador‑Ge-
ral de Recursos.
Art. 109. Será obrigatória a utilização de siste-
ma próprio da Coordenação‑Geral de Recursos, 
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I – a documentação referente ao cumprimento 
das normas de vigilância sanitária;
II – se o estabelecimento está enquadrado e de-
senvolve atividade classificada na Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas referente à 
comercialização de refeição ou de gêneros ali-
mentícios; e
III – a regularidade da inscrição e da situação 
cadastral de pessoa jurídica.
§ 3o A não observância ao disposto no § 2o en-
sejará a aplicação de penalidades para a em-
presa credenciadora PAT, na forma estabeleci-
da em ato do Ministro de Estado do Trabalho e 
Previdência.
Art. 171. A pessoa jurídica beneficiária do PAT 
poderá abranger todos os trabalhadores de sua 
empresa e atender prioritariamente aqueles de 
baixa renda.
Art. 172. A pessoa jurídica beneficiária do PAT 
observará as regras de dedução de imposto so-
bre a renda previstas nos art. 383, art. 641 e 
art. 642 do Decreto no 9.580, de 2018.
Parágrafo único. O benefício concedido pela 
empresa beneficiária do PAT deverá possuir o 
mesmo valor para todos os seus trabalhadores.
Art. 173. As pessoas jurídicas beneficiárias no 
PAT deverão dispor de programas destinados a 
promover e monitorar a saúde e a aprimorar a 
segurança alimentar e nutricional de seus tra-
balhadores, como direito humano à alimenta-
ção adequada, na forma estabelecida em ato 
conjunto do Ministro de Estado da Saúde e do 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência.
Art. 174. O serviço de pagamento de alimen-
tação deverá ser operacionalizado por meio de 
arranjo de pagamento, estabelecido nos termos 
do disposto no inciso I do caput do art. 6o da 
Lei no 12.865, de 9 de outubro de 2013, o qual 
observará, no mínimo, as seguintes regras:
I – os recursos a serem repassados ao trabalha-
dor pela pessoa jurídica beneficiária para utili-
zação no âmbito do PAT:
a)	 deverão ser mantidos em conta de pagamen-

tos, de titularidade do trabalhador, na forma 
de moeda eletrônica, e serão escriturados se-
paradamente de quaisquer outros recursos 
do trabalhador eventualmente mantidos na 
mesma instituição de pagamento; e

b)	 deverão ser utilizados exclusivamente para 
o pagamento de refeição em restaurantes e 
estabelecimentos similares ou para a aqui-

sição de gêneros alimentícios em estabele-
cimentos comerciais, conforme a modalida-
de do produto, e deverão ser escriturados 
separadamente;

II – são vedadas as seguintes transações na con-
ta de pagamentos de que trata a alínea a do 
inciso I:
a)	 saque de recursos; e
b)	 execução de ordens de transferência do sal-

do escriturado separadamente para fins de 
execução do PAT; e

III – o valor do benefício concedido ao trabalha-
dor, na forma de recursos aportados em conta 
de pagamento de que trata a alínea a do inciso 
I, independentemente de ter havido o desconto 
de sua participação, poderá ser integralmente 
utilizado pelo trabalhador após a rescisão do 
seu contrato com a pessoa jurídica beneficiária 
do programa.
§ 1o O arranjo de pagamento de que trata o 
caput poderá ser aberto ou fechado.
c	 Art. 188, I, a, deste Decreto.

§ 2o Caberá à pessoa jurídica beneficiária orien-
tar devidamente os seus trabalhadores sobre a 
utilização correta dos instrumentos de paga-
mento referidos no caput.
§ 3o A pessoa jurídica beneficiária será responsá-
vel pelas irregularidades a que der causa na exe-
cução do PAT na forma prevista neste Capítulo.
Art. 175. As pessoas jurídicas beneficiárias, no 
âmbito do contrato firmado com fornecedoras 
de alimentação ou facilitadora de aquisição de 
refeições ou gêneros alimentícios, não poderão 
exigir ou receber qualquer tipo de deságio ou 
imposição de descontos sobre o valor contra-
tado, prazos de repasse que descaracterizem a 
natureza pré‑paga dos valores a serem disponi-
bilizados aos trabalhadores, ou outras verbas e 
benefícios diretos ou indiretos de qualquer na-
tureza não vinculados diretamente à promoção 
de saúde e segurança alimentar do trabalhador.
§ 1o O disposto no caput não se aplica aos con-
tratos vigentes até que tenha sido encerrado o 
contrato ou até que tenha decorrido o prazo de 
dezoito meses, contado da data de publicação 
deste Decreto, o que ocorrer primeiro.
§ 2o O descumprimento da vedação prevista no 
caput implicará no cancelamento da inscrição 
da pessoa jurídica beneficiária do PAT.
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SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato ju-
rídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 
validez e a eficácia de acordo constante de ter-
mo de adesão instituído pela Lei Complementar 
no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições so‑

ciais, autoriza créditos de complementos de atualiza‑
ção monetária em contas vinculadas do FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo esta-
dual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram‑se o contraditório e a am-
pla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apre-
ciação da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Proces‑

so Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como inde-
xador de base de cálculo de vantagem de servi-
dor público ou de empregado, nem ser substi-
tuído por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende 
a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento 
de remuneração inferior ao salário mínimo para 
as praças prestadoras de serviço militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Consti-
tuição, revogada pela Emenda Constitucional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 

12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada 
à edição de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerra‑

mento desta edição não havia sido convertida em lei, 
estabelece a nulidade das disposições contratuais que 
menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do 
artigo 5o do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os ar-
tigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que tratam 
de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen‑

to da Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o li-
mite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no 

DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tri-
bunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de res-
ponsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.

 CLT - 28ª ed-2022.indb   1095 CLT - 28ª ed-2022.indb   1095 14/02/2022   09:1314/02/2022   09:13



1106 Súmulas do TFR

regime da previdência social (LOPS). É cabível 
sua cumulação, preenchidos os requisitos legais 
exigidos.
64. A mulher que dispensou, no acordo de des-
quite, a prestação de alimentos, conserva, não 
obstante, o direito à pensão decorrente do óbito 
do marido, desde que comprovada a necessida-
de do benefício.
66. Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar os litígios decorrentes das relações de tra-
balho entre os Municípios de Território Federal e 
seus empregados.
67. Compete à Justiça Federal processar e julgar 
os litígios decorrentes das relações de trabalho 
entre os Territórios Federais e seus empregados.
69. Incumbe ao expropriante pagar o salário do 
assistente técnico do expropriado.
71. A correção monetária incide sobre as pres-
tações de benefícios previdenciários em atraso, 
observado o critério do salário mínimo vigente 
à época da liquidação da obrigação.
78. Proposta a ação no prazo fixado para o seu 
exercício, a demora na citação, por motivos ine-
rentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o 
acolhimento da arguição de prescrição.
79. Não incide a contribuição previdenciária so-
bre a quantia paga a título de indenização de 
aviso prévio.
82. Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar as reclamações pertinentes ao cadastra-
mento no Plano de Integração Social (PIS) ou 
indenização compensatória pela falta deste, 
desde que não envolvam relações de trabalho 
dos servidores da União, suas autarquias e em-
presas públicas.
83. Compete à Justiça Federal processar e julgar 
reclamação trabalhista movida contra represen-
tação diplomática de país estrangeiro, inclusive 
para decidir sobre a preliminar de imunidade de 
jurisdição.
84. A aposentadoria assegurada no artigo 197, 
letra c, da Constituição Federal, aos ex‑com-
batentes, submete‑se, quanto ao cálculo dos 
proventos, aos critérios da legislação previden-
ciária, ressalvada a situação daqueles que, na 
vigência da Lei no 4.297, de 1963, preencheram 
as condições nela previstas.
85. A contribuição previdenciária da empresa, 
por serviços prestados pelo trabalhador autôno-

mo, passou a ser devida a partir da vigência do 
Decreto‑Lei no 959, de 13 de outubro de 1969.
87. Compete à Justiça Comum Estadual o pro-
cesso e julgamento da ação de cobrança de con-
tribuições sindicais.
88. Compete à Justiça do Trabalho o processo 
e julgamento de reclamação ajuizada contra a 
Rede Ferroviária Federal S/A por servidor cedido 
pela União Federal.
89. Compete à Junta de Conciliação e Julga-
mento, sediada em Comarca do interior, cum-
prir carta precatória expedida por Juiz Federal, 
em matéria trabalhista.
91. O reajuste do abono de permanência, a par-
tir da vigência do Decreto‑Lei no 795, de 1969, 
obedece ao critério das variações do salário 
mínimo.
93. A multa decorrente do atraso no pagamento 
das contribuições previdenciárias não é aplicável 
às pessoas de direito público.
94. Provadas as despesas com assistência mé-
dico‑hospitalar prestada a segurado, vítima de 
acidente de trânsito, tem o INPS direito à sub‑ro-
gação perante a seguradora responsável pelo 
seguro obrigatório.
98. Compete à Justiça Federal processar e jul-
gar os crimes praticados contra servidor público 
federal, no exercício de suas funções com estas 
relacionados.
104. A Lei no 2.579, de 1955, somente ampara 
o ex‑combatente que tenha servido no teatro de 
operações bélicas da Itália.
105. Aos prazos em curso no período compreen-
dido entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, na 
Justiça Federal, aplica‑se a regra do artigo 179 
do Código de Processo Civil.
107. A ação de cobrança do crédito previden-
ciário contra a Fazenda Pública está sujeita a 
prescrição quinquenal estabelecida no Decreto 
no 20.910, de 1932.
108. A constituição do crédito previdenciário 
está sujeita ao prazo de decadência de cinco 
anos.
114. Compete à Justiça Comum Estadual pro-
cessar e julgar as causas entre os sindicatos e 
seus associados.
115. Compete à Justiça Federal processar e jul-
gar os crimes contra a organização do trabalho, 
quando tenham por objeto a organização geral 
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234. Não cabe medida cautelar em ação rescisó-
ria para obstar os efeitos da coisa julgada.
251. Os ferroviários provenientes da “The Leo-
poldina Railway Company Limited” são regi-
dos pela CLT, pelo que não têm direito à dupla 
aposentadoria.
255. Compete à Justiça Federal processar e jul-
gar causa cujo objeto diga respeito a eleições 
sindicais.
258. Inclui‑se na base de cálculo do PIS a parcela 
relativa ao ICM.
259. Não cabe agravo de instrumento em causa 
sujeita à alçada de que trata a Lei no 6.825/1980, 
salvo se versar sobre valor da causa ou admissi-
bilidade de recurso.
260. No primeiro reajuste do benefício previden-
ciário, deve‑se aplicar o índice integral do au-
mento verificado, independentemente do mês 
da concessão, considerado, nos reajustes sub-
sequentes, o salário mínimo então atualizado.
261. No litisconsórcio ativo voluntário, determi-
na‑se o valor da causa, para efeito de alçada re-
cursal, dividindo‑se o valor global pelo número 
de litisconsortes.
262. Não se vincula ao processo o Juiz que não 
colheu prova em audiência.
263. A produção antecipada de provas, por 
si só, não previne a competência para a ação 
principal.

SÚMULAS DO SUPERIOR  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

3. Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir 
conflito de competência verificado, na respec-
tiva Região, entre Juiz Federal e Juiz Estadual 
investido de jurisdição federal.
c	 Art. 108, I, e, da CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar causa de-
corrente do processo eleitoral sindical.
c	 Art. 8o da CF.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamen-
to, cessa a competência do Juiz de Direito em 
matéria trabalhista, inclusive para a execução 
das sentenças por ele proferidas.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação 

pelos juízes classistas na Justiça do Trabalho e substi‑
tuiu as Juntas de Conciliação e Julgamento por Varas 
do Trabalho.

15. Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar os litígios decorrentes de acidente do 
trabalho.
41. O Superior Tribunal de Justiça não tem com-
petência para processar e julgar, originariamen-
te, mandado de segurança contra ato de outros 
tribunais ou dos respectivos órgãos.
c	 Art. 105, I, b, da CF.
c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Se‑

gurança Individual e Coletivo).

44. A definição, em ato regulamentar, de grau 
mínimo de disacusia, não exclui, por si só, a con-
cessão do benefício previdenciário.
45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribu-
nal, agravar a condenação imposta à Fazenda 
Pública.
46. Na execução por carta, os embargos do de-
vedor serão decididos no juízo deprecante, salvo 
se versarem unicamente vícios ou defeitos da 
penhora, avaliação ou alienação dos bens.
c	 Arts. 845, § 2o e 914, § 2o do CPC/2015.
c	 Art. 20 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execu‑

ções Fiscais).

57. Compete à Justiça Comum Estadual proces-
sar e julgar ação de cumprimento fundada em 
acordo ou convenção coletiva não homologa-
dos pela Justiça do Trabalho.
c	 Art. 114 da CF.

62. Compete à Justiça Estadual processar e jul-
gar o crime de falsa anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, atribuído à em-
presa privada.
65. O cancelamento, previsto no artigo 29 do 
Decreto‑Lei no 2.303, de 21 de novembro de 
1986, não alcança os débitos previdenciários.
77. A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima 
para figurar no polo passivo das ações relativas 
às contribuições para o fundo PIS/PASEP.
82. Compete à Justiça Federal, excluídas as re-
clamações trabalhistas, processar e julgar os fei-
tos relativos à movimentação do FGTS.
89. A ação acidentária prescinde do exaurimen-
to da via administrativa.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar 
e julgar reclamação de servidor público relati-
vamente a vantagens trabalhistas anteriores à 
instituição do regime jurídico único.
c	 Art. 114 da CF.
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48. Compensação. A compensação só poderá 
ser arguida com a contestação.
49. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
50. Gratificação natalina. A gratificação nata-
lina, instituída pela Lei no 4.090, de 13-7-1962, 
é devida pela empresa cessionária ao servidor 
público cedido enquanto durar a cessão.
51. Norma regulamentar. Vantagens e opção 
pelo novo regulamento. Art. 468 da CLT.
I – As cláusulas regulamentares, que revoguem 
ou alterem vantagens deferidas anteriormente, 
só atingirão os trabalhadores admitidos após a 
revogação ou alteração do regulamento.
II – Havendo a coexistência de dois regulamen-
tos da empresa, a opção do empregado por um 
deles tem efeito jurídico de renúncia às regras 
do sistema do outro.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

52. Tempo de serviço. O adicional de tempo 
de serviço (quinquênio) é devido, nas condi-
ções estabelecidas no art. 19 da Lei no 4.345, 
de 26-6-1964, aos contratados sob o regime da 
CLT, pela empresa a que se refere a mencionada 
Lei, inclusive para o fim de complementação de 
aposentadoria.
53. Custas. O prazo para pagamento das custas, 
no caso de recurso, é contado da intimação do 
cálculo.
54. Optante. Rescindindo por acordo seu con-
trato de trabalho, o empregado estável optante 
tem direito ao mínimo de 60% (sessenta por 
cento) do total da indenização em dobro, calcu-
lada sobre o maior salário percebido no empre-
go. Se houver recebido menos do que esse total, 
qualquer que tenha sido a forma de transação, 
assegura‑se‑lhe a complementação até aquele 
limite.
55. Financeiras. As empresas de crédito, finan-
ciamento ou investimento, também denomina-
das financeiras, equiparam‑se aos estabeleci-
mentos bancários para os efeitos do artigo 224 
da CLT.
56. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
57. Cancelada. Res. do TST no 3, de 28-4-1993 
(DJU de 6-5-1993).
58. Pessoal de obras. Ao empregado admitido 
como “pessoal de obras”, em caráter perma-

nente e não amparado pelo regime estatutário, 
aplica‑se a legislação trabalhista.
59. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
60. Adicional noturno. Integração no salário e 
prorrogação em horário diurno.
I – O adicional noturno, pago com habitualida-
de, integra o salário do empregado para todos 
os efeitos.
II – Cumprida integralmente a jornada no perío-
do noturno e prorrogada esta, devido é também 
o adicional quanto às horas prorrogadas. Exege-
se do art. 73, § 5o, da CLT.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

61. Ferroviário. Aos ferroviários que trabalham 
em estação do interior, assim classificada por 
autoridade competente, não são devidas horas 
extras (art. 243 da CLT).
62. Abandono de emprego. O prazo de deca-
dência do direito do empregador de ajuizar in-
quérito em face do empregado que incorre em 
abandono de emprego é contado a partir do 
momento em que o empregado pretendeu seu 
retorno ao serviço.
63. Fundo de garantia. A contribuição para 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço in-
cide sobre a remuneração mensal devida ao 
empregado, inclusive horas extras e adicionais 
eventuais.
64. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
65. Vigia. O direito à hora reduzida para cin-
quenta e dois minutos e trinta segundos apli-
ca‑se ao vigia noturno.
66. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
67. Gratificação. Ferroviário. Chefe de trem, 
regido pelo estatuto dos ferroviários (Decreto 
no 35.530, de 19-9-1959), não tem direito à gra-
tificação prevista no respectivo artigo 110.
68. Incorporada à Súmula no 6 do TST.
69. Rescisão do contrato. A partir da Lei 
no 10.272, de 5-9-2001, havendo rescisão do 
contrato de trabalho e sendo revel e confesso 
quanto à matéria de fato, deve ser o emprega-
dor condenado ao pagamento das verbas resci-
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mente, sendo equivalentes a 1/3 do salário do 
cargo efetivo (art. 224, § 2o, da CLT), excluem o 
empregado ocupante de cargo de confiança do 
Banco do Brasil da jornada de 6 horas.
18. Complementação de aposentadoria. Banco 
do Brasil.
I – O valor das horas extras integra a remune-
ração do empregado para o cálculo da comple-
mentação de aposentadoria, desde que sobre 
ele incida a contribuição à Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI, 
observado o respectivo regulamento no tocante 
à integração;
II – Os adicionais AP e ADI não integram o cálcu-
lo para a apuração do teto da complementação 
de aposentadoria;
III – No cálculo da complementação de aposen-
tadoria deve‑se observar a média trienal;
IV – A complementação de aposentadoria pro-
porcional aos anos de serviço prestados exclusi-
vamente ao Banco do Brasil somente se verifica 
a partir da Circular FUNCI no 436/1963;
V – O telex DIREC do Banco do Brasil 
no 5003/1987 não assegura a complementação 
de aposentadoria integral, porque não aprova-
do pelo órgão competente ao qual a instituição 
se subordina.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 175, de 24-5-2011 

(DJE de 27-5-2011).
c	 OJ da SBDI‑I Transitória no 69 do TST.

19 a 21. Incorporadas à OJ da SBDI‑I no 18 do 
TST.
22. Convertida na OJ da SBDI‑I Transitória no 34 
do TST.
23. Convertida na Súm. no 366 do TST.
24. Convertida na Súm. no 367 do TST.
25. Incorporada à Súm. no 339 do TST.
26. Competência da Justiça do Trabalho. Com‑
plementação de pensão requerida por viúva 
de ex‑empregado. A Justiça do Trabalho é com-
petente para apreciar pedido de complementa-
ção de pensão postulada por viúva de ex‑em-
pregado, por se tratar de pedido que deriva do 
contrato de trabalho.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

27. Convertida na Súm. no 355 do TST.
28. Correção monetária sobre as diferenças 
salariais. Universidades Federais. Devida. Lei 

no 7.596/1987. Incide correção monetária sobre 
as diferenças salariais dos servidores das uni-
versidades federais, decorrentes da aplicação 
retroativa dos efeitos financeiros assegurados 
pela Lei no 7.596/1987, pois a correção mone-
tária tem como escopo único minimizar a desva-
lorização da moeda em decorrência da corrosão 
inflacionária.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

29. Convertida na OJ da SBDI‑I no 148 do TST.
30. Convertida na Súm. no 352 do TST, que por 
sua vez foi posteriormente cancelada.
31. Incorporada à Súm. no 86 do TST.
32. Convertida na Súm. no 368 do TST.
33. Deserção. Custas. Carimbo do banco. Vali‑
dade. O carimbo do banco recebedor na guia de 
comprovação do recolhimento das custas supre 
a ausência de autenticação mecânica.
34 e 35. Convertidas na Súm. no 369 do TST.
36. Instrumento normativo. Cópia não auten‑
ticada. Documento comum às partes. Valida‑
de. O instrumento normativo em cópia não au-
tenticada possui valor probante, desde que não 
haja impugnação ao seu conteúdo, eis que se 
trata de documento comum às partes.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

37. Incorporada à Súm. no 296 do TST.
38. Empregado que exerce atividade rural. Em‑
presa de reflorestamento. Prescrição própria 
do rurícola (Lei no 5.889, de 8-6-1973, art. 10, e 
Decreto no 73.626, de 12-2-1974, art. 2o, § 4o). 
O empregado que trabalha em empresa de re-
florestamento, cuja atividade está diretamente 
ligada ao manuseio da terra e de matéria‑pri-
ma, é rurícola e não industriário, nos termos do 
Decreto no 73.626, de 12-2-1974, art. 2o, § 4o, 
pouco importando que o fruto de seu traba-
lho seja destinado à indústria. Assim, aplica‑se 
a prescrição própria dos rurícolas aos direitos 
desses empregados.
c	 Redação dada pelo Ato da Comissão de Jurisprudên‑

cia e de Precedentes Normativos , de 10-11-2010 
(DJE de 16-11-2010).

c	 Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).
c	 Arts. 83 a 105 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legislação 
trabalhista.

39. Convertida na Súm. no 370 do TST.
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bilidade. O pagamento em dobro, concedido 
por liberalidade da empresa, dos domingos e 
feriados trabalhados de forma habitual pelo em-
pregado da Petrobras submetido ao regime de 
turnos ininterruptos de revezamento não pode 
ser suprimido unilateralmente, pois é vantagem 
incorporada ao contrato de trabalho, nos ter-
mos do art. 468 da CLT. Assim, o acordo co-
letivo, posteriormente firmado, somente opera 
efeitos a partir da data de sua entrada em vigor, 
sendo incabível a utilização da norma coletiva 
para regular situação pretérita.
c	 Art. 67, parágrafo único, da CLT.

73. Volkswagen do Brasil Ltda. Participação 
nos lucros e resultados. Pagamento mensal em 
decorrência de norma coletiva. Natureza inde‑
nizatória. A despeito da vedação de pagamento 
em periodicidade inferior a um semestre civil ou 
mais de duas vezes no ano cível, disposta no 
art. 3o, § 2o, da Lei no 10.101, de 19-12-2000, 
o parcelamento em prestações mensais da par-
ticipação nos lucros e resultados de janeiro de 
1999 a abril de 2000, fixado no acordo coletivo 
celebrado entre o Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC e a Volkswagen do Brasil Ltda., não retira a 
natureza indenizatória da referida verba (art. 7o, 
XI, da CF), devendo prevalecer a diretriz consti-
tucional que prestigia a autonomia privada co-
letiva (art. 7o, XXVI, da CF).
c	 Lei no 10.101, de 19-12-2000 (Lei da Participação nos 

Lucros e Resultados).

74. Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Cus‑
tas processuais. Recolhimento. Isenção. Art. 
15 da Lei no 5.604, de 2-9-1970. A isenção tri-
butária concedida pelo art. 15 da Lei no 5.604, 
de 2-9-1970, ao Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre compreende as custas processuais, por 
serem estas espécie do gênero tributo.
75. Parcela “sexta parte”. Art. 129 da Consti‑
tuição do Estado de São Paulo. Extensão aos 
empregados de sociedade de economia mista 
e empresa pública. Indevida. A parcela deno-
minada “sexta parte”, instituída pelo art. 129 
da Constituição do Estado de São Paulo, é de-
vida apenas aos servidores estaduais, celetistas 
e estatutários da Administração Pública direta, 
das fundações e das autarquias, conforme dis-
posição contida no art.  124 da Constituição 
Estadual, não se estendendo aos empregados 
de sociedade de economia mista e de empresa 
pública, integrantes da Administração Pública 
indireta, submetidas ao regime jurídico próprio 

das empresas privadas, nos termos do art. 173, 
§ 1o, II, da Constituição Federal.
76. Complementação de aposentadoria. Inte‑
gralidade. Empregado do Estado de São Paulo 
admitido antes da Lei Estadual no 200, de 13-
5-1974. Implementação do requisito relativo 
aos 30 anos de serviço efetivo. Incidência da 
Súmula no 288 do TST. É assegurado o direito à 
percepção de complementação de aposentado-
ria integral ao ex‑empregado do Estado de São 
Paulo que, admitido anteriormente ao advento 
da Lei Estadual no 200, de 13-5-1974, imple-
mentou 30 anos de serviço efetivo, ante a ex-
tensão das regras de complementação de apo-
sentadoria previstas na Lei Estadual no 1.386, de 
19-12-1951. Incidência da Súmula no 288 do 
TST.
77. BNDES. Arts. 224 a 226 da CLT. Aplicá‑
vel a seus empregados. Até o advento da Lei 
no 10.556, de 13-11-2002, era aplicável aos em-
pregados do BNDES a jornada de trabalho dos 
bancários prevista nos arts. 224 a 226 da CLT.
c	 Lei no 10.556, de 13-11-2002, fixa jornada de sete 

horas para empregados do BNDES e de suas subsidiá‑
rias (art. 7o) e de 8 horas para os empregados da FI‑
NEP (parágrafo único do art. 8o).

78. Embargos à SDI contra decisão em recurso 
de revista não conhecido quanto aos pressu‑
postos intrínsecos. Recurso interposto antes 
da vigência da Lei no 11.496, de 22.06.2007, 
que conferiu nova redação ao art. 894 da CLT. 
Necessária a indicação expressa de ofensa ao 
art. 896 da CLT. Para a admissibilidade e conhe-
cimento de embargos, interpostos antes da vi-
gência da Lei no 11.496/2007, contra decisão 
mediante a qual não foi conhecido o recurso de 
revista pela análise dos pressupostos intrínse-
cos, necessário que a parte embargante aponte 
expressamente a violação ao art. 896 da CLT.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 194, de 19-5-2014.

79. Embargos. Recurso interposto antes da 
vigência da Lei no 11.496, de 22.06.2007, que 
conferiu nova redação ao art. 894 da CLT. Re‑
vista não conhecida por má aplicação de sú‑
mula ou de orientação jurisprudencial. Exame 
do mérito pela SDI. A SDI, ao conhecer dos 
embargos, interpostos antes da vigência da Lei 
no 11.496/2007, por violação do art. 896 – por 
má aplicação de súmula ou de orientação juris-
prudencial pela Turma –, julgará desde logo o 
mérito, caso conclua que a revista merecia co-
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I – com base no período aquisitivo, aplicando‑se 
o valor do salário devido na data da rescisão;
II – quando pago por hora ou tarefa, com base 
na média quantitativa do período aquisitivo, 
aplicando‑se o valor do salário devido na data 
da rescisão;
III – se o salário for pago por porcentagem, co-
missão ou viagem, com base na média dos salá-
rios percebidos nos doze meses que precederam 
seu pagamento ou rescisão contratual.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).
c	 Art. 7o, VII e XVII, da CF
c	 Art. 142 da CLT.
c	 Súm. no 199 do STF.
c	 Súm. no 149 do TST.

28. Capacidade sindical. Comprovação. A ca-
pacidade sindical, necessária para a negociação 
coletiva, para a celebração de convenções e 
acordos coletivos do trabalho, para a participa-
ção em mediação coletiva no âmbito do Minis-
tério do Trabalho e Emprego, para a prestação 
de assistência à rescisão de contrato de traba-
lho, bem como para figurar como beneficiário 
do recolhimento da contribuição sindical com-
pulsória, é comprovada, sem prejuízo da neces-
sidade de inscrição válida e ativa no cartório de 
pessoas jurídicas, por meio do registro sindical 
e da regularidade e atualização da diretoria no 
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais deste 
Ministério.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).
c	 Art. 8o, I e IV, da CF.
c	 Arts. 578 e 611 da CLT.

29. Convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
Depósito e registro. Análise das cláusulas.
I – O instrumento coletivo, para ser registrado 
no MTE, deve cumprir as formalidades previs-
tas em lei aplicáveis ao processo de negociação, 
inclusive quanto à capacidade jurídica e/ou sin-
dical daqueles que o subscrevem, assim como 
quanto à correspondência de categorias e bases 
territoriais.
II – Não será indeferido o registro por questões 
de mérito ou conteúdo das cláusulas convencio-
nadas, as quais poderão ser objeto de controle 
de legalidade pelos órgãos competentes.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).
c	 Art. 7o, XXVI, da CF

c	 Arts. 611 e 614 da CLT.

30. Revogado. Port. da SRT no 3, de 9-11-2006 
(DOU de 13-11-2006).
31. Convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
Prazo para depósito.
I – O instrumento coletivo de trabalho deverá 
observar os requisitos de validade dos atos e ne-
gócios jurídicos em geral, razão pela qual não 
será depositado quando expirada sua vigência.
II – A alteração do instrumento coletivo por 
Termo Aditivo deve obedecer às mesmas re-
gras previstas para o depósito da solicitação de 
registro.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).
c	 Arts. 613 e 614 da CLT.

32. Comissão de Conciliação Prévia – CCP e Nú‑
cleo Intersindical de Conciliação Trabalhista – 
NINTER. Assistência ao empregado na Resci‑
são do contrato de trabalho.
I – A Comissão de Conciliação Prévia – CCP e o 
Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista 
– NINTER não têm competência para a assistên-
cia e homologação de rescisão de contrato de 
trabalho de empregado com mais de um ano 
de serviço.
II – O termo de conciliação celebrado no âmbito 
da CCP ou do NINTER, ainda que ultime uma 
rescisão, não está sujeito à homologação pre-
vista no art. 477 da CLT.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).

33. Comissão de Conciliação Prévia – CCP e 
Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhis‑
ta – NINTER. Descumprimento de prazo para 
pagamento das verbas rescisórias.
I – Os prazos para pagamento das verbas resci-
sórias são determinados pelo § 6o, do art. 477, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.
II – O acordado em âmbito de CCP ou NINTER 
não tem o condão de ilidir a incidência da multa 
prevista no § 8o do art.477 da CLT, quando a 
quitação não ocorra nos prazos previstos no § 6o 
do mesmo dispositivo.
c	 Revisado pela Port. da SRT no 4, de 16-9-2014 (DOU 

de 19-9-2014).

34. Comissão de Conciliação Prévia – CCP e 
Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhis‑
ta – NINTER. FGTS. Não produz efeitos o acordo 
firmado no âmbito de CCP e NINTER transacio-
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05 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – 

CIPA – regulamenta a previsão do artigo 163 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que exige 
a constituição de CIPA nos estabelecimentos. 
Aplicável aos estabelecimentos com 20 ou mais 
empregados.

06 Equipamentos de Proteção Individual – EPI – regu-
lamenta os artigos 166 e 167 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, que tratam dos EPIs.

07 Programa de Controle Médico da Saúde Ocupa-
cional – PCMSO – regulamenta o capítulo V, Seção 
V do Título II da Consolidação das Leis do Traba-
lho, artigos 168 e 169 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, que estabelece obrigatoriedade de 
medidas preventivas de garantia à saúde ocupa-
cional dos empregados.

08 Edificações – regulamenta os artigos 170 a 174 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que tratam das 
condições regulares das edificações nos estabele-
cimentos que abriguem empregados.

09 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – 
PPRA – regulamenta a prevenção contra riscos 
ambientais, artigos 198 a 200 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, substituindo as regras antes 
contidas nos artigos 202 a 223 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletrici-
dade - Instalações elétricas – regulamenta os ar-
tigos 179 a 181 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, que determinam regras para as instalações 
elétricas dos estabelecimentos com empregados.

11 Transporte, Movimentação, Armazenagem e 
Manuseio de Materiais.

12 Máquinas e Equipamentos – regulamenta os arti-
gos 184 a 186 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, que estabelecem padrões de segurança nas 
máquinas utilizadas por empregados.

13 Caldeiras e Vasos de Pressão – regulamenta os arti-
gos 187 e 188 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, que estabelecem padrões de segurança para 
esses tipos de equipamentos industriais.

14 Fornos – regulamenta os artigos 187, parágrafo 
único, e 188, parágrafo terceiro, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que tratam da segurança na 
instalação dos fornos industriais.

15 Atividades e Operações Insalubres – regulamenta 
os artigos 190 e 195 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, especificando as condições e opera-
ções insalubres e indicando os graus do adicional 
devido em cada espécie de operação.

NR CONTEÚDO
16 Atividades e Operações Perigosas – regulamenta 

os artigos 193 e 195 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, conceituando e especificando as 
atividades perigosas.

17 Ergonomia – regulamenta as condições dos equi-
pamentos e mobiliário para assegurar conforto e 
adequação física aos empregados.

18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na In-
dústria da Construção – Construção civil – es-
tabelece diretrizes de ordem administrativa, de 
planejamento e de organização, que objetivam 
a implementação de medidas de controle e sis-
temas preventivos de segurança nos processos, 
nas condições e no meio ambiente de trabalho 
na Indústria da Construção.

19 Explosivos – regulamenta as condições de arma-
zenagem, transporte e manuseio de explosivos, 
operação perigosa, segundo o artigo 193 da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

20 Líquidos e Combustíveis e Inflamáveis – regu-
lamenta as condições de armazenagem, trans-
porte e manuseio de líquidos e combustíveis in-
flamáveis, operação perigosa, segundo o artigo 
193 da Consolidação das Leis do Trabalho.

21 Trabalho a Céu Aberto – regulamenta o artigo 
200, V da Consolidação das Leis do Trabalho, esta-
belecendo as condições de trabalho a céu aberto.

22 Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração 
– Mineração – regulamenta as condições de tra-
balho na mineração.

23 Proteção Contra Incêndios – especifica as obri-
gações mínimas de proteção dos empregados 
contra incêndios nos estabelecimentos.

24 Instalações Sanitárias e de Conforto nos Locais 
de Trabalho – regulamenta o artigo 200, VII da 
Consolidação das Leis do Trabalho, estabelecen-
do regras de construção, manutenção e higiene 
nas instalações sanitárias dos estabelecimentos 
com empregados.

25 Resíduos Industriais – regula o tratamento dos 
resíduos industriais sólidos, líquidos e gasosos, 
com vistas à proteção da saúde dos trabalhado-
res do estabelecimento.

26 Sinalização de Segurança – estabelece padrão da 
sinalização de segurança nos estabelecimentos 
com empregados.

27 Registro profissional de técnico de segurança 
do trabalho no MTB – Revogada pela Portaria 
no 262/2008.

28 Fiscalização e Penalidades – regulamenta o Título 
VII da Consolidação das Leis do Trabalho.
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A
ABANDONO DE EMPREGO
•	Súmulas nos 32, 62 e 73 do TST
•	após a cessação do benefício previ‑

denciário; prazo para configuração: 
Súm. no 32 do TST

•	ocorrência; prazo para ajuizar inqué‑
rito: Súm. no 62 do TST

ABONO
•	comissionista puro; indevido: OJ da 

SBDI‑I Transitória no 45 do TST
•	complementação de aposentadoria; 

reajuste: OJ da SBDI‑I Transitória 
no 24 do TST

•	de permanência; critério de reajuste: 
Súm. no 91 do TFR

•	de permanência; direito do aero‑
nauta; aposentadoria especial: Súm. 
no 231 do TFR

ABONO DE FALTAS
•	Súmulas nos 15, 46, 89, 155 e 282 do 

TST
ABONO PECUNIÁRIO
•	OJ da SBDI‑I nos 5, 45, 50 e 346 do 

TST
•	OJ da SBDI‑II no 19 do TST
AÇÃO
•	cautelar; efeito suspensivo a recurso 

interposto; extinção sem julgamento 
de mérito; ausência do interesse de 
agir: OJ da SBDI‑II no 113 do TST

•	de empresa de telefonia; demanda 
por contemplação: Súm. 551 do STJ

–	penal; crime de lesão corporal; vio‑
lência doméstica contra a mulher: 
Súm. no 542 do STJ

AÇÃO ACIDENTÁRIA
•	e de benefícios proposta na Justiça 

Estadual; pagamento de custas e 
emolumentos pelo INSS: Súm. no 178 
do STJ

•	prescindível o exaurimento da via ad‑
ministrativa: Súm. no 89 do STJ

AÇÃO ANULATÓRIA
•	OJ da SBDI‑II no 129 do TST
AÇÃO CAUTELAR
•	Súmulas nos 405 e 418 do TST
•	OJ da SBDI‑II nos 63, 76, 100, 113 e 

131 do TST
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	Súm. no 414, II e III, do TST
•	OJ da SBDI‑II no 130 do TST

•	danos ao meio ambiente: Lei 
no 7.347/1985

•	liminar concedida; cassação; man‑
dado de segurança; cabimento: Súm. 
no 414 do TST

AÇÃO DE COBRANÇA
•	de contribuições sindicais; compe‑

tência para processo e julgamento: 
Súm. no 87 do TFR

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
•	atipicidade da coisa julgada; efeitos 

quanto à execução: Súm. no 397 do 
TST

•	cabimento; sentença normativa re‑
formada; cabimento de mandado de 
segurança: Súm. no 397 do TST

•	de decisão normativa; prazo para ini‑
cio da prescrição: Súm. no 350 do TST

•	direito reconhecido por decisão 
normativa; cabimento: OJ da SBDI‑I 
no 188 do TST

•	dispensável o trânsito em julgado da 
sentença normativa para sua propo‑
situra: Súm. no 246 do TST

•	legitimidade do sindicato para sua 
propositura; extensão: Súm. no 286 
do TST

•	sentença modificada por recurso; 
ofensa a coisa julgada; inexistência; 
não cabimento: Súm. no 397 do TST

AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DAS DECISÕES
•	Súmulas nos 246, 286, 350, 397 do 

TST
•	OJ da SBDI‑I nos 188 e 277 do TST
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	para reconhecimento de tempo de 

serviço para fins previdenciários; ca‑
bimento: Súm. no 242 do STJ

•	visando declarar direito à comple‑
mentação de aposentadoria; incabí‑
vel; ressalva: OJ da SBDI‑I no 276 do 
TST

AÇÃO PENAL PÚBLICA E PRIVADA
•	perante STF e STJ; normas procedi‑

mentais: Lei no 8.038/1990
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA
•	exaurimento da via administrativa; 

inexigibilidade para propositura: 
Súm. no 213 do TFR

AÇÃO RESCISÓRIA
•	Súm. no 343 do STF
•	Súmulas nos 83, I e II, 99, 100, 192, I, 

II, 219, II, 259, 298, 299, 365, 375, 

398, 400, 401, 402, 403, 404, 405, 
406, 407, 408, 409, 410, 411, 413 e 
418 do TST

•	OJ da SBDI‑II nos 2, 5, 10, 12, I e II, 
18, 21, 34, 76, 78, 94, 101, 103, 121, 
124, 131, 132, 136, 146 do TST

•	adicional de caráter pessoal; empre‑
gado do Banco do Brasil; ofensa ao 
art. 5o, XXXVI, da Constituição Fede‑
ral: OJ da SBDI‑II no 4 do TST

•	adicional de insalubridade; base de 
cálculo: OJ da SBDI‑II no 2 do TST

•	admissibilidade: Súm. no 514 do STF
•	ajuizada na Justiça do Trabalho; re‑

quisitos; desnecessário depósito pré‑
vio: Súm. no 194 do TST

•	antecipação da tutela; fase recursal; 
recebimento como acautelatória: 
Súm. no 405 do TST

•	antecipação de tutela; inadmissibili‑
dade: Súm. no 405 do TST

•	arguição de incompetência absoluta; 
prequestionamento inexigível: OJ da 
SBDI‑II no 124 do TST

•	ausência da formação da coisa julga‑
da material; extinção sem julgamen‑
to do mérito: Súm. no 299 do TST

•	ausência de defesa; efeitos da reve‑
lia; inaplicabilidade: Súm. no 398 do 
TST

•	ausência de peças essenciais para a 
constituição válida e regular do feito; 
falta de pressuposto; efeitos: OJ da 
SBDI‑II no 84 do TST

•	calcada em violação de lei; reexame 
de fatos e provas; inadmissibilidade: 
Súm. no 404 do TST

•	causa de pedir; adequação à quali‑
ficação jurídica pelo tribunal: Súm. 
no 408 do TST

•	cautelar; suspensão da execução; 
documentos indispensáveis: OJ da 
SBDI‑II no 76 do TST

•	comprovação do trânsito em julgado; 
pressuposto processual indispensá‑
vel: Súm. no 299 do TST

•	CONAB; aplicável Súm. no 83 do TST: 
OJ da SBDI‑II no 9 do TST

•	concurso público anulado posterior‑
mente; aplicação do Súm. no 363 do 
TST: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

•	contra decisão que não conhece de 
recurso de revista; divergência juris‑
prudencial; incabível: Súm. no 413 do 
TST

Índice por Assuntos da Legislação Complementar à CLT, Súmulas,  
Precedentes Normativos e Orientações Jurisprudenciais das  

Seções de Dissídios Individuais e Coletivos
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